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executados/fornecidos e de inteira responsabilidade da empresa contratadas 

esta finalidade, finalidade, inclusive a promoção de readequ ações, sempre que dete,9t ip

impropriedade que possam comprometer a execução do objeto contratado. (tyv 
6.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garetir 11\_3, 0 

regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respond° 

Contratada pelos danos causados a terceiros, decorrentes de Gulps ou ddb 

execução do objeto, não cabendo a responsabilização do município 

inconformidades ou irregularidades praticadas pela Contratada, salvo nos casos e 

que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribulda ao município. 

CLAUSULA StTIMA - DA GARANTIA 
7.1. A Contratada, opta por apresentar como garantia de execução de obra, a 

modalidade   (indicada no momento da assinatura do contrato), 

nos termos do art. 56, §1°, da Lei na 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por 

canto) sobre o valor do contrato. A garantia deverá ser apresentada em até 10 dias 

após a emissão da Ordem de Serviço, sob pena de aplicação da multa prevista na 

Cláusula Décima Primeira do presente instrumento. 

7.2. A garantia podera, a critério da Administração, ser utilizada para cobrir 

eventuais muitas efou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem 

prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 

15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, 

a garantia deverá ser reconstituida; 
7.3. A garantia ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das 

pendências administrativas ou judiciais; 
7.4. Sam prejuizo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da 

garantia exigida será considerada recusa injusta a assinar o Contrato. 

7.5. A garantia será restitulda, somente, após o integral cumprimento de todas as 

obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuizos 

causados à Contratante. 
7,6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a 

Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 ,(cinco) 

dias Citeis contados da data em que for notificada pelo Municiplo de lcapui. 

7.7. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigéncia do contrato, a Contratada 

deverá apresentar prorrogação do prazo de validade da garantia e/ou 

complementação da mesma, para o caso de utilização de fiança bancária ou seguro 

garantia. 

CLAUSULA OITAVA - DOS CASOS FORTUITOS E FORÇA MAIOR 

8.1. Na ocorrência de fatos excepcionais e imprevisiveis, Os pedidos de prorrogação 

de prazo serão encaminhados por escrito à Contratante, I (urn) dia após o evento, 

com justificativa circunstanciada. 
8.2. A simples ocorrOncia de chuvas não justifica a prorrogação do prazo, exceto 

quando se tratar de temporais ou periodos excepcionais de chuvas, plenamente 

comprovados, inclusive através de boletins meteorológicos, e aceitos pela 

Contratante. 

CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. Cabe ao Contratante, através de Fiscal designado, exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços e do 

comportamento do pessoal da Contratada, sem prejuízo da obrigação desta de 
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fiscalizar seus empregados, prepostos e subordinados. 

9.2. A Contratada declare aceitar integralmente todos os métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante. 

responsabilidade iinica, integral e exclusive cia Contratada, no que conce e 44 0 
<<s

9.3, A existência e a atuação da Fiscalização do Contratante em nada restri a 40 

')C7
objeto contratado e as suas consequências e implicações próximas ou 

remotas.E". 

9.4. 0 Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o que for executado ern desaergydo 

com o edital e o contrata. PP" 
9.6. A Fiscalização do Contrato estará à disposição da Contratada pare fornece--

informações, necessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados. 

9.6. 0 Fiscal do Contrato terá plenos poderes para praticar atos, nos limites do 

presente Contrato, que se destinem a acautelar e preservar todo e qualquer direito 

do Municlpio. 
9.7, 0 Fiscal do Contrato exigira os prazos e quantitativos estabelecidos no Anexo II 

e 111. 
9.5. A Fiscalização do Contrato terá acesso a todos os locals onde os serviços se 

realizarem e plenas poderes para praticar atos, nos limites do presente Contrato, 

que se destinem a acautelar e preserver todo e, qualquer direito do Município tais 

coma: 
9.8.1. Recusar serviços que tenham sido executados em desacordo com as 

condições estabelecidas; 
9.8,2. Solicitar a substituição de empregado cuja permanência na equipe seja 

considerada inconveniente; 
9.8.3. Proceder à verificação e à aprovação dos documentos de medição dos 

serviços objeto cio Contrato, encaminhados pela Contratada; 

9.8,4. Sustar o pagamento de quaisquer faturas da Contratada, no caso de 

inobservância de exigências da Fiscalização do Contrato amparadas em disposições 

contidas no Contrato, até a regularização da situação. Tal procedimento sera 

comunicado por escrito à Contratada; 
9.8.6, Instruir a Contratada quanto á prioridade dos serviços a serem executados; 

9.8.6. Emitir o "Termo de Recebimento Provisório e Definitivo do Objeto"; 

9.8.7. Exigir a existência, na obra, da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, 

do CREA, ou RRT — Registro de Responsabilidade Técnica, do CAU do responsável 

técnico pela mesma; 
9.8.8. Exigir que os responsáveis pela execução das obras públicas observem as 

exigências legais sobre a documentação e procedimentos necessários, a exemplo 

de: comprovação de registro junto ao CREA da empreiteira ou prestador de serviços; 

Anotações de Responsabilidade Técnica, etc.; 
9.6.9. Exigir que durante a execução seja providenciado Registro de Ocorrência 

(Diário de Obra), efetuando as necessaries observações sobre as ocorrências; 

0.8.10. Emitir relatório que demonstre que a fiscalização procede à rigorosa medição 

das etapas já concluldas, para liberação de pagamentos de parcelas da obra, de 

modo a evitar pagamentos antecipados ou discrepâncias entre os serviços medidos 

e pagos. (Lei 4.320/64, art. 62 e 63, e Lei 8.666/93, art. 67,

9,8.11. Exigir a existência de placa de fiscalização de obra (art. 16 da Lei 6,194/66 e 

normas do órgão contratante ou concedente). 
9.9. 0 Município, através da Fiscalização do Contrato, reserva-se no direito de 

exercer durante todo o período contratual uma rígida e constante Fiscalização sabre 

os serviços, inclusive quanto ao pessoal da Contratada no que se refere a seu 

comportamento, capacitação e apresentação. 
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9.10. A Contratada declara aceitar os métodos e processos de acompanha 

verificação e controle adotados pela Fiscalização do Contrato. 

9.11. Caberá a contratada o fornecimento e manutenção de um Diário cl.kr 

permanentemente, disponível para lançamentos no local da obra, sendo qual 

manutenção, aquisição e guarda são de inteira responsabilidade da Contr*da,Ftf. 

qual deverá entregar, diariamente, cópia do Diário de Obra ao Engenheiro 

Contratante, responsável pela Fiscalização. 
9.12. 0 servidor (Cargo/Função), servidor efetivo da Secretaria de lnfraestrutura e 

Saneamento, fica indicado, na forma do art. 67 da Lei n° 8,666/93, para acompanhar 

e fiscalizar a execução do objeto do presente Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADES 

10.1. Todos os encargos socials, fiscais e parafiscais, taxas e emolumentos que 

recalrem sobre o Contrato ou decorrerem de seu objeto, serão de inteira 

responsabilidade da Contratada, assegurando a Contratante o direito de a qualquer 

tempo, examinar os documentos relativos ao cumprimento dessas obrigações, bem 

como fiscalizar e exigir o atendimento das normas legais de natureza fiscal e 

trabalhista. 
10.2. A Contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução e 

eficiência dos serviços que efetuar, peio fornecimento de equipamentos, materiais e 

mão-de-obra, as instalações para a abra, pelo cumprimento dos elementos técnicos 

fornecidos pela Contratante bem como por quaisquer danos decorrentes da 

realização dos serviços, causados à Contratante ou a terceiros. 

10.3. A Contratada obriga-se a cumprir todas as exigências das leis e normas de 

segurança e higiene de trabalho, fornecendo os equipamentos de proteção individual 

a todos os operários, mestres, especialistas, engenheiros, fiscais e visitantes, tais 

como: capacetes, calçados, luvas, capas e outros materials necessários. 

10.4. A direção geral dos serviços, na forma da legislação vigente, será da 

incumbência de um profissional habilitado, com certidão do CREA, e mais 

declaração que o mesmo é do quadro técnico da Contratada. 

10.4.1. A Contratada deverá manter no local dos serviços um preposto, com 

experiência minima de 2 (dois) anos, aceito pela Contratante, que não deverá se 

afastar do local de trabalho durante o horário normal de serviço. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. As penalidades pela inexecução (artigo 77 da Lei 8.666/93), encontram-se 

previstas nos artigos 86 e 87 do mesmo diploma legal. 

11.2. A advertência verbal ou escrita salt aplicada, de outras sanções cabíveis, 

quando houver afastamento das condições contratuais ou das condições técnicas 

estabelecidas. 
11.3. As penalidades a que está sujeita a Contratada, a teor do que reza o art. 87 da 

Lei 8.668/93, são as seguintes: 
I) advertência; 
II) multa; 
III) suspensão temporária de participação em licitações; 

IV) impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 

(dais) anos e; 
v) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

a 
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11.4. No No caso de atraso na conclusão de parcela da obra, fica estabelecido, a 

de multa diária, o percentual de 0,33% (zero trinta e três por canto) ao dia 

limite de 10% (dez por canto) sobre a parcela não executada. 

11.5. Na hipótese de inexecução do objeto desta licitação, sem prejta 

responsabilidade civil e criminal que couber, ficara a contratada sujeita às sap' 

sanções: 
a) multa multa correspondente a 10% (dez por canto) sobre o valor do serviço n 

executado; 
b) suspensão, pelo prazo de até 2 (dois) anos, de licitar e contratar com o Município 

de lcapui. 
11.6. A Contratada sera considerada inadimplente para fins de rescisão contratual 

se, sem justificativa plausível e aceita pela fiscalização da Contratante, deixar de 

executar alguma etapa dos serviços ou se paralisar a prestação dos mesmos por um 

prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias, 
11.7. As muitas e penalidades são independentes, sendo que a aplicação de uma 

sanção não prejudicará a aplicação de outra, nem isentará a responsabilidade pela 

ocorrência 
11.8. As multas serão descontadas da garantia do respectivo contrato, ou ainda, 

quando for o caso, cobradas judicialmente. 
11.9. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, a licitante responderá pela sua diferença, que sera descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as 

consequências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da 

Administração, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 8,666/93 e posteriores 

alterações. 
12.2, A rescisão poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 

nos incises I a XII e XVII e XVIII do artigo 78 da sobredita Lei; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 
12.3. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. A rescisão administrativa ou amigável devera ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

12.5. A multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique outras sanções previstas na Lei n° 8.666, de 21/06/93. 

12.6. Quando a Contratante der causa à rescisão contratual, além da perda da 

caução e execução e seus reforços, sera responsável pelas perdas e danos 

decorrentes. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO GESTOR DO CONTRATO 

13.1. 0 servidor (Cargo/Função), servidor efetivo da Secretaria de Infraestrutura e 

Saneamento, fica indicado, na forma do art. 67 da Lei n° 8.666/93, para acompanhar 

e fiscalizar a execução do presente Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

14.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, cis 
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acréscimos e as supressões que se fizerem necessárias, em ate 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor atualizado do Contrato, conforme disposto nas allneas "a" e 

do inciso I e § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. ("<<• 

14.2. Considerando a Portaria Interministerial n° 424/2016, art 66, I, j, a qual disees 

que as obras de construção, exceto reforma ou obras lineares, deArdo 

necessariamente, ser contratadas por regime de execução por prego globaVoião FLS. ..,•F 

será admitida a formalização de termos aditivos de valores, quanto ao objeto sibe 
Independente de eventuais falhas nos projetos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15,1. Deverão ser seguidas as especificações gerais dos serviços, send() que todos 

os materiais empregados deverão ser de primeira qualidade, segundo as normas 

técnicas brasileiras. 
15.2. A guarda e zelo dos materials depositados ficará a cargo da Contratada, que 

deverá repor aqueles avariados, quebrados, defeituosos ou furtados. Os materiais 

depositados no local dos serviços e já pagos não poderão ser retirados do local, a 

não ser que haja ordem escrita da fiscalização responsável da Contratante. 

15.3. A Contratada deverá entregar limpo o local onde foram realizados os serviços, 

Isto 6, sem entulhos e sobras de materiais, Todos os transportes internos e externos 

de materiais e pessoal ficarão a cargo da Contratada, devendo a mesma fazer 

remoção periódica do lixo e entulhos para um local determinado pela fiscalização, 

onde não venha a causar transtornos, 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA DA SUBCONTRATAÇÃO 

16,1. Firmado o presente contrato a Contratada, NÃO poderá transferir, ceder ou 

praticar qualquer outra forma contratual que signifique transferência do presente 

contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS CONDIÇÕES DE QUALIFICAÇÃO E 

HABILITAÇÃO 
17.1. A Contratada obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, as condições 

de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório. A qualquer tempo a 

Contratante poderá solicitar a comprovação da habilitação e qualificações ern 

questão, conforme Artigo 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666193. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

18.1. A Contratada reconhece os direitos da Contratante, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93, conforme prova o Artigo 65, Inciso 

IX, do mesmo diploma legal, 
18.2. Fica acordado e entendido entre as partes que qualquer condição deste 

Contrato, que seja revogada por legislação, será considerada não escrita. 

Entretanto, o restante das cláusulas deste Contrato permanecerão em piano efeito. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

19.1, 0 CONTRATANTE deverá encaminhar extrato deste Contrato e, se for o caso, 

dos seus respectivos Termos Aditivos, para ser publicado na Imprensa Oficial, até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, consoante disposição contida 

no parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/1993. 
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19.2. Caberão ao CONTRATANTE as despesas que incidirem sobre a publicação 

do extrato do Contrato e dos Termos Aditivos que porventura venham a sffir-- -, 

firmados. 
/-4g1P4( 
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CLAUSULA VIGÉSIMA - DO REAJUSTE DO PREÇO
0 

20.1. Os preços unitários contratuais serão fixos e irreajustaveis por 01 (um)ano FLS. 

contados do mês da apresentação da proposta. 

20.1.1. Após 01 (um) ano do mês da apresentação da proposta, os pregos unitários

serão reajustados, de acordo com seguinte fórmula aplicável na conformidade das 

condições aqui preceituadas: 
R= PoIi ,lq, 

lo 

Onde R é o valor do reajustamento; Po é o preço inicial dos serviços a serem 

reajustados: li são os Indices publicados pela revista "Conjuntura Econômica" da 

Fundação Getúlio Vargas, referents ao mês de execução dos serviços e obras após 

01 (um) ano do mês da apresentação da proposta; lo é o indico publicado pela 

mesma revista, referente ao mês de apresentação da proposta. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

21.1. Por via deste instrumento contratual, o Contratante obriga-se, dentre outros, a: 

21.1.1. Relacionar-se com a Contratada, exclusivamente, por meio de pessoa por 

ela credenciada. 
Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à Contratada, após o 

cumprimento das formalidades previstas no ato convocatória e neste instrumento. 

21.1.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas clausulas deste Contrato. 

21.1.4. Anotar em registro próprio e notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência 

de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção. 
21.1.5. Fornecer a' Contratada todos os esclarecimentos necessários para execução 

dos serviços e demais informações que esta venha a solicitar para o desempenho 

dos serviços ora contratados. 
21.1.6. informar à Contratada nome e telefone do gestor do Contrato e seu 

substituto, mantendo tais dados atualizados. 

21.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao 

desenvolvimento dos serviços. 
21.1.8. Rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues, se em desacordo com os 

termos do Edital e Anexos e deste Contrato. 
21.1.9. Determiner o afastamento Imediato de profissionais que se mostrem 

inadequados para conduzir ou executer serviços. 

21.1.10. Suspender ou paralisar todo e qualquer serviço em andamento que não 

esteja sendo executado dentro das normas técnicas vigentes e demais aplicáveis 

espécie. 
21.1.11. Não aceitar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

Contratada para outras entidades sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiras, etc.. 

21.1.12. Encaminhar ao Diário Oficial da União o extrato do Contrato e de seus 

Aditivos, se ocorrerem, para publicação, arcando corn as respectivas despesas de 

publicação. 
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21.1.13. Assegurar o livre acesso as areas envolvidas na future obra, de pessoa 

credenciada(s) pela Contratada pare a execução dos serviços necessári9sr--

prestando- lhesosesclarecimentos que 
eventualm

ente venharn a ser 
solicitados.

21.1.14. Controlar, acompanhar e fiscalizar toda a execução do Contrato.
<cs 

21.1.16. Esclarecer toda e qualquer divide arguida pela Contratada. 
0 

21.1.16. Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendêncial, ao = 

recebimento definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pelo Set& de 

Engenharia da Prefeitura, nos termos da Lei n° 8.666/1993 em seu art. 73, inciso 

CLAUSULA VIGtSINIA SEGUNDA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1. Executer fielmente o contrato, de acordo com as clausulas avençadas, 

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, 

22.2. Pager todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sabre os produtos e serviços. 
22.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação 

no que tange a regularidade Fiscais, Trabalhista e Qualificação Técnica. 

22.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou supressões que 

se fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite legal. 

22.6. Executer o objeto contratado no preço, prazo e forma estipulados neste termo, 

no edital e seus anexos. 
22.6. Executer o objeto com boa qualidade, dentro dos padrões exigidos. 

22.7. Ser responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

22.8. Disponibilizar os equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, 

materials e o que mais se fizer necessário pare a execução do objeto. 

22.9. Fornecer equipamentos, ferramentas e materials necessários ao bom 

desempenho dos serviços ern perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, 

substituindo aqueles que não atenderem estas exigências. 

22.10. Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra 

empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários 

respectivos, e por tudo mais que, como empregadora dove satisfazer, além de ficar 

sob sua integral responsabilidade e observancia das leis trabalhistas, previdenciarias 

e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidente do trabalho, 

impostos e outras providências e obrigações necessaries execução dos serviços; 

22.11. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, 

higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus 

empregados, quando necessário, os EP1's de segurança. 

22.12. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 

usa indevido de patentee registradas em nome de terceiros, por danos resultantes 

de caso fortuito ou de força maior, por qualquer cause de destruição, danificação, 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Municiplo, de seus funcionários 

ou de terceiros, ainda que ocorridos na via pública junto á execução dos servrços. 

22.13. Arcar com os custos de combustivel e manutenção dos equipamentos que 

porventura necessite utilizer. 
22,14. Fazer Anotações de Responsabilidade Técnica referente à execução dos 

serviços contratados, 
22.15. Manter o local de execução da obra permanentemente sinalizado, se 

necessário, conforme CTB (Código de Transito Brasileiro), seus anexos e 

resoluções, em especial a Resolução n° 561/80 do CONTRAN, visando a segurança 

de veículos e pedestres em transito. 

Praça Adauto Roseo, N" '1229 IcapolICE - 62.010-000 

Telefax (0 xx 88) 3432 1340 CNPJ 10.393.69310001-67 
www_lcapul.ce.sioe.br 
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22.16. Realizar a limpeza do local onde estiver efetuando os serviços, com a devida 

remoção de entulhos e materiais remanescentes dando a devida destinagão. 

22.17. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materials não aprovado 

fiscalização da Prefeitura, caso os mesmos não atendam as especifi 

constantes no Projeto Executivo. 1' 

22.18. Recuperar áreas ou bens não incluidos no seu trabalho e deixá-los et t set.Fis 

estado original, caso venha, como resultado de sues operações a danificá-los. °-

22.19. Responder direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste contra 

e, consequentemente, responder, civil e criminalmente, por todos os danos e 

prejuízos que, na execução dele venha direta, ou indiretamente, a provocar ou 

causer pare o Municipio de icapuf ou empregados, bem assim perante terceiros, 

garantindo ao Municlpio de Icapul direito regressivo par tudo o que acaso tenha que 
despender em sendo isolada ou solidariamente responsabillzada, inclusive custos e 

custas processuais. 
22.20. Apresentar visto do CREA/CE e ou CAU/CE (Resoluções n.° 266/79 e 413/973 

CONFEA e Lei 12.378/2010 CAU/BR), da empresa e do profissional técnico 

responsável, nos casos cuja circunscrição não seja o Estado do Ceará. 

22.21. Manter o diário de obra atualizado, e disponível pare fiscalização. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1. As partes elegem a Comarca de icapui, Estado do Ceara, como Foro pare 

dirimir as questões oriundas deste Instrumento Contratual. 

E, assinn, por estarem de acordo e mediante a conformidade do presente 

Instrumento, as partes a seguir firmam em 03 (três) vias de igual teor e forma, para 

sõ um efeito, na presença de 2 (dues) testemunhas abaixo firmadas. 

lcapui-CE, -- de --------- de 2020. 

Xxxxxx)ocxxxxxxxxxxx 
Secretário de 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1. 
Nome: 
CPF: 
2. 
Nome: 
CPF: 

Nome do Representante Legal 
Nome da Empress , 

CONTRATADA 

Praça Adauto Roseo, N° 1229 — Scapui/CE — 82.810-000 

Telefax (0 xx 88) 3432 1340 - CNPJ 10.393.54310001.57 
www.lcapace.acw.br 
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ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PROCESSO UCITATÓRIO N° 049/2020 

TOMADA DE PREÇOS N°. 2020.11.24.01 

ANEXO XI — EXPERIÊNCIA E DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNIO 

A: (Entidade de Licitação) 
Endereço: 
Ref,: Proposta para execução das obras do (nome da obra)_... 

Prezados Senhores, 

Tendo examinado o edital da Tomada de Preços n°, 2020.11.24.01, eu, 

(nome do profissional) , portador da carteira e registro o CREA numero , 

declaro estar ciente e de acordo com a minha indicação pela empresa jrazão 

social da Empresa Licitante) , como responsãvel técnico pelos trabalhos objeto 

da licitação em referência. 

Nos termos do editai, informo abaixo a minha experigncia: 

Empresa Executora 
Item Descrigão  da Obra N° Registro no CREA 

(Local e Data) 

Profissional 
(nome e assinatura) 

FLS. 

1 Anexar os documentos comprobatórios dos serviços(atestados e certidão de 

acervo técnico), destacando os itens aqui relacionados. 

2. Descrever o tipo/porte (quantitativos) da obra executada. 

3. CREA ou árgão similar. 

Praga Adauto Rose°, No 1229— laapul/CE — 62.810-000 

TelefaX 10 xx 38) 24321340 - ONPJ 10,383.59310001-57 
wvvw.icapul.camov.br 
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ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPIA 

PROCESSO LICITATóRIO N° 049/2020 

TOMADA DE PREÇOS N°. 2020.11.24.01 

ANEXO XII - DO EDITAL - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(Licitante), pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n 

 , sediada na  .  , representada por 

 , (nacionalidade), (estado civil), (profissao), portador(a) da 

Cédula de Identidade n°  i inscrito no CPF sob o n° 

 , (residáncia e domicilio), DECLARA que cumpre plenamente os 

requisitos exigidos para habilitação e sujeita-se aos termos e condiçOes da Tomada 

de Pregos n° 2020.11.24.01, estando ciente das penalidades aplicáveis em caso de 

descumprimento ou declaração inverldlca. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERA. SER ENTREGUE AO 

PRESIDENTE DA CPL FORA DO ENVELOPE N°1 - DOCUMENTAÇÃO. 

Praga Adauto R0000, N• 1229 — ioapui/CE — 62.810-000 
Telefax (0 xx 88) 3432 1340 - CNN 10.393.593/0001-57

Www.ica pui,pa.uov,br 
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ANEXO XIII DO EDITAL DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCIL4 E 
CONDIÇÕES 

Declaramos que temos plena conhecimento dos locals e das condicóes ern que 
deverá ser executada a obra de  , conforme estipulado no 
editai de Tomada de Preços N°. 2020.11.24.01 reconhecendo ainda que tal 
cirounstancla retira-nos a possibilidade de qualquer alegação futura de necessidade 

de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilibrio, revisão ou repactuação) de 

preços quanto ao aqui declarado. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal 

Praga Adam Rose°, tIl° 1229- loepui/CF - 52.810-000 
Telefax (0 xx 88) 3432 1340- CNN! 10.393.59310001-57 

www.imul.ce.gov.br 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

SUMARIO 

FLS. Uk 

TOMADA DE PREÇOS N° 2023041302-SEIN 
HORA 09:00H DIA 03/05/2023 HORAS LOCAL: RUA TWA() GONÇALVES 185 
- JAGUARETAMA CEARA 
GLOSSÁRIO 
1. DO OBJETO 
2. DA FONTE DE RECURSOS 
3. DA PARTICIPAÇÃO 
4/ DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
COMERCIAIS 
5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "S" 
7. DO PROCEDIMENTO 
8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
9. DA ADJUDICAÇÃO 
10. DA GARANTIA 
11. DOS PRAZOS 
12. DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14. DAS CONDIÇÕES GERMS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
15. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
16. DAS SUBCONTRATAÇÕES 
17. DAS SANSÕES 
18. DA RECISÀO 
19.00 RECEBIMENTO DA OBRA1SERVIÇOS 
20.0 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 
22. DO FORO 
ANEXO A - PROJETO WIC° 
ANEXO B MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO C MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME 
DE TRIBUTACAO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
niuk HIPOTESE DO LICITANTE SER UMA ME Ou EPP) 
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EDITAL DE LICITAÇA0 

TOMADA DE PREÇOS N 2023041302-SEIN - SEC. DE INFRAESTRU FLS 

URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS - PREFE1TURA MUNICIPAL bE 
JAGUARETAMA. 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PARA 
CONTRATAÇÃO bE EMPRESA 
ESPECIALIZAIgiA PARA EXECUÇÃO 
PAVIMENTAÇÃO PEDRA TOSCA EM RUAS 
DO SITIO PA MAGAMAR, CONFORME 
PROJETO Blimp. 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Jaguaretama 
Ceará torna público, para conhecimento dos interessados, que no local, hora e data 
adiante indicados neste edital, em sessão pública, receberá os Documentos de 
Habilitação e Propostas Comerciais, para o objeto desta TOMADA DE PREÇOS, do 
tipo Menor Preço, em regime de Empreitada por prep global, mediante as 
condições estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se subordina às 
normas gerais da Lei 8,666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações. 

HORA, DATA E LOCAL 
Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais serão recebidos em 
sessão pública marcada para o dia 03 de Maio de 2023 is 09h00rn1m, na sala de 
reuniões da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Jaguaretama, localizada à Rua Tristao Gonçalves, 185, Centro, telefone (88) 3578-
1305, email: licitacaotalaouaritan.ce,qoy.br.

GLOSSÁRIO: 

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de 
Edital, ou em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 
CPL: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA - CE; 
CONTRATADA: EMPRESA VENCEDORA DESTA LICITAÇÃO EM FAVOR DA 
QUAL FOR ADJUDICADO CONTRATO: 
FISCALIZAÇÃO: Preposto da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, deviciamente 
credenciado para a realização da Fiscalização do Objeto desta Licitação; 
CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Jaguaretama-CE. 

AMMCD 
ONAL 00 ESPIRIT! 

wwwjagtraretama.ce.gov 
Rua TrIstio Gongalves,185/3aguaretama-

000/770.: (88) 35764305 / CNPI 07.442.825/0001. 
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1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto desta licitação é contratação de empresa especializada kahfrIci134/0%.
LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPOSAI ‹ )11 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO PAVIMENTAÇÃO PEDRA TOSCt 
RUAS DO SMO P.A ALAGAMAR, CONFORME PROJETO sAsico. 

FLS. 

DA FONTE DE RECURSOS 
2.1. 0 objeto desta TOMADA DE PREÇOS será pago com recursos orçamentários 
oriundos do orçamento vigente, dotação orçamentária: Exercício 2023 Projeto 
0505.154610022.1.007 Pavimentação de Ruas e Avenidas, Classificação econômica 
4.4.90.51.00 Obras e instalações, com fonte de recurso: Convénio no 405/2022 - 
SOP-CE, MAPP: 1877. 

3, DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar desta TOMADA DE PREÇOS: 
3.1.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa regularmente estabelecida 
no Pals, cadastradas no CRC (Certificado de Registro Cadastral) na Prefeitura de 
Jaguaretama, especializadas no ramo pertinente ao objeto desta licitação, ou que 
comprovem junto a esta Comissão de Licitação, no prazo de até 3 (trim) dies 
antes do recebimento das propostas, que preencham os requisitos 
necessários para cadastro conforme documentos exigidos para inscrição de 
fornecedores disponivel no site: (http:Avwki.jpguasoltma.cttoy.001
3.1.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou 
outro documento de Identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no 
caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de 
eleição de seus administradores; Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ate de 
fundação e estatuto social em vigor, corn a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperatives; sendo que em 
tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e 
assumir obrigações em decontncia de tal investidura; 
3.1.1.2. Representante designado pela licitante, que deverá apresentar instrumento 
particular de procuração ou documento equivalents, com poderes para se manifestar 
em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitaç.ao, acompanhado d• 
documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 
Individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e 
no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de 
eleição de seus administradores; Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

NAL DO ESPIRM 

jaguaretamaxe.gov 
Rua Triad° Gonçalves, 185 / Jaguaretams-
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fundação e estatuto social em vigor, com a eta da assembleia que o aprq,votiP.44 6
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Polsor, 
Juridicas da respective sede, no caso de sociedades cooperatives; ii3 51 -i , , ________,_ , 
3.1.2. Cade representante legal/credenciado deverá representar apenat urniis #»' 
empresa licitante. \, 

3.2. Restrições de oartIchnção: 

3.2.1. Não poderá participar pessoa jurfdica declarada inidõnea ou cumprindo pena 
de suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2 8.668/93 e suas 
alterações posteriores; 
3.2.2. Não poderá participar empresa cam falência decretada; 
3.2.3. Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou 
grupo de empresas; 
3.2.4. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
urna delas poderá participar do certame licitatório. 
3.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da Licitação ou da execução do 
serviço, conforme o Art. 9°, Lei no 8.666/93: 
I - o autor do projeto, básico ou executivo; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsive{ técnico ou subcontratado; 
III servidor ou dirigente de Órgáo ou entidade contratante ou responsável pate 
licitação. 

0 0 e permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refers o 
inciso II deste artigo, na licitação do serviço, ou na execução, como consultor ou 
técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusIvamente 
a serviço da Administração interessada. 
§2° 0 disposto neste item não impede a licitação ou contratação de serviço que 
Inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou polo prep 
previamente fixado pale Administração. 
§3° Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência 
de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econamica, financeira ou 
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa fisica ou jurldica, e o licitante ou 
responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e serviços a estes necessários. 
§40 0 disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de 
licitação. 

APETAMA-CO 
ACIONAL DO ESP1RMS 

wwwjaguaretams.ce.gov. 
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3.2.6. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licita 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, so 
uma delas poderá participar do certame licitatbrio, sendo a escolha dos mesntas 
ato de credenciamento, caso isso não ocorra e a comissão verificar ent 
momento serão ambas desclassificadas/inabilitadas. 

3.3 DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.3.1. As empresas consideradas microempresa (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP), conforme incisos I e II do artigo 30 da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e que pretendam se beneficiar nessa licitação do regime 
diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apresentar, no momento da 
entrega dos envelopes, entretanto, separado de qualquer dos envelopes, uma 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMETNO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, conforms modelo ANEXO C. 
3.3.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração 
prevista no subitem anterior poderão participar normalmente do certame, porém em 
Igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 
3.3.3. Na forma do que dispõe o art. da Lei Complementar n°' 123, de 14.12.2006 e 
suas alterações, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida pare efeito de 
assinatura do contrato. 
3.3.3.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de 
participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta tenha alguma restrição. 
3.3.3.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e 
trabalhista, seat assegurado o prazo de 05 (cinco) dias Citeis, contado a partir do 
momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogivel por igual 
período, a critério da Comissão, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positives 
com efeito de certidão negativa. 
3.3.3.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.3.3.2. 
Implicará na decadência do direito it contratação, sem prejuízo des sanções 
previstas neste Edital, sendo facultado IA CONTRATANTE convocar as licitantes 
remanescentes na ordem de classificação, pare assinatura do Contrato. 
3.4.4. Será inabilitada a ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando 
necessária, da documentação de Regularidade fiscal no prazo definido no subitern 
3.3.3.2. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPO itt cfP4z 

COMERCIAIS. - ti 
4.1. A empresa proponente deverá apresentar somente 01 (um) represeri§nterL--z_ CF F - 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedirftent s

licitatorio, e que venha a responder por sua representada, devendo ainda, no ato iry 

entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo para tanto a carteira de identidade ou 
outro documento equivalente com foto. E vedada a participação de um Mesmo 
representante para mais de uma empresa licitante, como também de mais de um 
representante por proponente. 
4.2. Por credonclamento entende-se: 
a) procuração acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, na qual 
conste expressamente ter poderes para devida outorga. 
b) documento que comprove a capacidade de representa-la, no caso do 
representante ser titular da empresa. 
4.2.1. As procurações serão retidas pela comissão e juntadas ao processo de 
licitação. 
4.2.3. Caso a representação se Mere durante o processo de abertura e julgamento 
da licitação, o novo representante deverá apresentar, da mesma forma, os 
documentos relacionados acima. 
4.2.4. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não 
inabilitará a licitante mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder 
pela mesma. 
4.3 0 credenciamento, documentação e propostas das empresas que acorrerem a 
este certame deverão ser apresentadas no dia, hora e local determinados neste 
Edital, datilografadas ou impressas eletronicamente em papel timbrado da empresa, 
em 01 (uma) via, datadas, numeradas e deverão ser relacionados, na ordem 
estabelecida neste Edital de acordo com os itens pedidos e apresentados em pastas 
com assinatura identificada na iItima folha e rubricada nas demais folhas, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, colocados em 03 (trás) envelopes distintos, 
fechados e identificados da seguinte forma; 

4.3.1 TOMADA DE PREÇOS 2023041302-SEIN. 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
CREDENCIAL 
NOME DA LICITANTE 
4.3.2. ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARETAMA-CE 
TOMADA DE PREÇOS N.Q 2023041302-sEiN 
ENVELOPE "Au - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DA LICITANTE 

wwwjaguaretarnam.gov 
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4.3.3. ENVELOPE "B"- PROPOSTAS COMERCIAIS: 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇA0 DA PREFEITURA MUNICIPA4i1r44 4,«, 
JAGUARETAMA-CE
TOMADA DE PREÇOS N.° 2023041302-SEIN in o 
ENVELOPE "B" - PROPOSTAS COMERCIAIS 0,
NOME DA LICITANTE 
4.4. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA-  ---
COMERCIAL. 

•• 

•:.. . 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A": 

5.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originals ou publicação em Órgão Metal, • ou, ainda, por qualquer 
processo de cópia autenticada em Cartório; 

Parágrafo único - caso deseje que a comissão autentique a documentação, deverá 
comparecer até horário antes, do Inicio de recebimento dos envelopes munidos de 
cópia simples acompanhada do respectivo original a fim de ser verificada 
autenticidade. 
by Danko do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na 
hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do firglo emissor que disponha 
sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento sent considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da 
data de sua emissão; e 
c) Rubricados e numerados seq0encialmente, da primeira à última página, de modo 
a refletir seu número exato; 
d) A eventual faits de numeração ou a numeração incorreta, será suprida pelo 
representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação. 

5.2. DA HABILITAÇÃO: 
5.2.1. Certificado de Registro Cadastral (CRC) de fornecedores expedido por esta 
Prefeitura, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da 
licitação. 

5.2.2. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.2.2.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por 
sloes, acompanhado de ata da Assembleia qua elegeu seus atuais 
Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato Constitutivo acompanhado 
de prova de diretoria em exercício. 
5.2.2.2. Registro Comercial no caso de empresa 

wwwjaguaretams.ca.gov 
Ru s Tristio Goncatves, 185 Paguaretams-
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o 5.2.3. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL: 

5.2.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNN)
c 

5.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou muntipal,FLS 

Ito 
conforme o cast', relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 'ram 
de atividade; 
6.2.3.2.1. 0 licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretends 
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
6.2.3.3. Prove de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

• Federai do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e 11 Divide Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
5.2.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
6.2.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicilio ou 
sede do licitante; 

6.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Para fins de comprovação da Capacidade Técnica da CONTRATADA serão 
exigidos: 
5.2.4.1 Documentação relative h Capacidade Técnico-Profissional: 

5.2.4.1.1. Documentos que comprovem que possui, em seu quadro 
de funcionários, Responsável Técnico de nível superior pelos 
serviços constantes na proposta, devidamente registrado no CREA, 
detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT), com registro de 
atestado, emitida pelo CREA, por execução de serviços de 
características técnicas e de tecnologia de execução equivalente ou 
superior ao objeto da contratação, reunindo as caractedsticas 
relacionadas a seguir: 

6.2.4.1.1.1. PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SMEJUNTAMENTO 
(AGREGADO ADQUIRIDO); 

5.2.4.1.2. A comprovação do vinculo do Responsável Técnico, deverá ser feita por 
meio de cópias autenticadas das Carteiras de Trabalho ou fiches de Registro de 
empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da 
CONTRATADA, ou contrato social que demonstre a condição de sócio do 

*z4K-
wwwjeguetvitarrace.gavJ 
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profissional, ou ainda por meio de contrato de prestação de serviços, sem vf i LZ)<(` 
trabalhista e regido pela legislação civil comum. 1-
5.2.4.1.2.1 Os profissionais indicados pale CONTRATADA para fini, ,4 FLS 

comprovação de capacitação técnico-profissional deverão participar do sevi 

objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiancie 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme 
determine, em seu art. 30, § 10, a Lei n° 8.666/93. 

5.2.4.2 Documentação relativa à Capacidade Técnico-Operacional: 
5.2.4.2.1. Documentos referentes ao registro ou A inscrição da LICITANTE na 
entidade profissional competente (CREA), em plena validade, comprovando estar 
apta ao desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da 
presents Licitação, conforme art. 59, da Lei n° 6.194, de 24 de dezembro de 1966. 
5.2.4.2.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante 
para desempenho de atividade pertinente e compatível na execução de serviços de 
caracteristicas técnicas similares com o objeto desta licitação, a ser fob por 
intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurfdica(s) de direito 
publico ou privado, em que figurem o nome da empress concorrente na condição de 
"contratada", cujas parcelas de maior relevAncia técnica e valor significativo tenham 
sido: 

DESDRIÇA0 DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE 
MINIMA 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 
S/REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO); 

w 4.337,41m2

5.2.4.3. Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÈCNICO ou ATESTADOS de 
Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnica de Obras. 
5.2.4.4. Declaração de que tomou conhecimento de todas as Informações a das 
condições locals para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5.2.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
5.2.5.11 Que seja prestada garantia de manutenção da proposta, correspondente a 
1% (hum por cento) do valor estimado da licitação R$ 5.947148 (cinco mil, 
novecentos e quarenta sete reais e quarenta oito centavos), recolhida junto a 
Tesouraria da Prefeitura. Mediante apresentação do comprovante de deposito em 
conta, que emitira o recibo especifico e definitivo. 0 deposito que trata este tópico, 
deverá ser feito pelo participante, com Identificação da passes jurklica depositante. 
Ohs: não serão aceitos depósitos em dinheiro ou cheque em envelopes em 
caixas eletrônicos. 

wv,wjaguaretarna.ocgov 
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5.2.5.1.1. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em m 
corrente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, _Oici°4/ 

prazo de validade de até 120 (cento e vinte) dias, contado da data de entreged s 
Documentos de Habilitaçáo e Propostas de Preços: Lu 

a) Caução em dinheiro ou em Titulos da Divide Pública, devendo estes teeceld 
emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, corn 
exceção dos Títulos da Divide Agrária; 
b) Fiança bancária; 
c) Seguro-garantia. 
5.2.5.1.2. Caso a modalidade de garantia recair em fitulos da divida pObilea, estes 
deverão vir acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuido 
aos titulas, com valores atualizados expedidos pelt, Comissão de Valores Mobiliários 
do Banco Central do Brasil, hi no máximo um ano, a ser contado do dia da abertura 
do certame. 
6.2.5.1.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante 
entregará o documento no original fornecido pela instituição que a concede, do qual 
deverá obrigatoriamente, constar: 
5.2.5.1.3.1. Beneficiário: Governo Municipal de Jaguaretama — CE 
5.2.5.1.3.2. Objeto: Garantia da participação na Tomada de Preços N°. 2023041302-
SE IN. 
5.2.5.1.3.3. Valor: 1% (um por cento) do valor estimado 
5.2.5.1.3.4. Prazo de validade: 120 (cento e vinte) dias 
5.2.5.1.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá 
trazer a comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, 
cuja vigência será de, no mínimo, 120 (canto e vinte) dias contados a partir da data 
do recebimento dos envelopes; 
5.2.5.1.5. A garantia de manutenção de proposta sera liberada até 05 (cinco) dias 
Weis após esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de 
classificação (Propostas de Preços), para as empresas inabilitadas ou 
desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que 
será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato, ressalvado o 
disposto ao subitem 9.4 do Edital. 
6.2.5.1.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia 
prestada pela LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
5.2.5.1.7. A garantia da proposta poderá ser executada; 
5.2.5.1.7.1. Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade 
da mesma; 
6.2.5.1.7.2. Se o licitante não firmar o contrato; 
5.2.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

jaguaretamexcgov. 
Rua Triad° Oomahres,185/Jaguarstarn0 

-000 03335764305 / CHM: 07.442.825/000P 
1.! 



ej PREFEITURA DE 

CAPITAL NACIONAL DO ESPIRITISIliO ' 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situ 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balfigos 
provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha ma1 5 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; FL 

5.2.6.2.1 0 balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional d 
Contabilidade; 
5.2.5.2.2 As empresas constituidas no exercido em curso deverão apresentar cópia 
do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, 
inclusive com os termos de abertura e encerramento; 
5.2.5.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 
da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma dedaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
5.2.5.2.4. A boa situação financeira do licitante sari avaliada pelos indices de 
Liquidez Gerai (16), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 01 
(um), resultantes da aplicaçáo das fórmulas abaixo, com os valores extraidos de seu 
balanço patrimonial: 

LG 

LC -

AGUAR 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo No Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

6.2.5.2.5. 0 licitante que apresentar indices econômicos iguais ou inferiores a 1 
(um) em qualquer dos Indices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Uquidez 
Corrente deverá comprovar que possui (capital minim° ou patrimônio liquido) 
equivalente a 10% (dez por canto) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 
5.2.5.3. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor 
Judicial da sede da PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

5.2.6. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 

5.2.6.1 — Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

wwwjaguaretamaoce.gov 
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5.2.6.2. Declaração de que não utilize de mão de obra direta ou indireta de enores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 401 
trabalho a menores de 18 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendia 
de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, ct,

6.2.6.3 — Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, ser( 'free 
públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de 
decisão. 

5.3. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO 
5.3.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Presidents verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, através dos seguintes 
procedimentos: 
5.3.2. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste Convite 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.3.3. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Municipio de 
Jag uaretama; 

5.3.4. Consults Consolidada de Pessoa Jurldlca: httes:I/cprildoes-
aqfaingslcu.nov.br.
5.3.5. Conk Transparent*, mantido pelo governo do Estado do Coati 
(cearstransparens.ce.gov.brillcitagões em andamentolfornecedores Inidemeos). 
54. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrative, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 
5.4.1. Da consults, a critério do Presidents, poderá ser juntada documentação de 
comprovação aos requisitos exigidos. 
55. Constatada a existência de sanção, o Presidente reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
5.6. Caso necessário, o Presidente poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 
voltará a se reunir. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 

8.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo: 
6.1.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no 
CNPJ; 
6.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 

wwwjaguarotama.ce.gov. 
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6.1.3. Prego global, expressos em reels, 
8.1.4. Assinatura do representante legal. 
8.2. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como 4)1
integrantes da mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o not‘ 
LICITANTE, a assinatura e o titulo profissional do engenheiro que os elaborou, fl
número da Carteira do CREA desse profissional: 
8.2.1. Orçamento(s) detalhado(s), contendo de cada item a especificação do 
Grupo/Subgrupo/Service, a quantidade, a unidade, o prego unitário e o preço total, 
em algarismo, e o prego Global do orçamento, assinado pelo responsive! da 
Empress e Engenheiro responsável, contendo ainda: 
a) Planitha de Composição de Preços Unitários, pare cada- serviço constants do 
orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade 
necessários a execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão de obra, 
totalizagito de encargos sociais, insumos, transportes, BD1, totalizaçao de impostos e 
taxas, e quaisquer outros necessários a execução dos serviços; 
b) Planilha analítica de encargos socials e de impostos e taxas; 
c) Composição analítica da taxa de BD.,. (BenefIcios e Despesas Indiretas), de 
acordo com recomendações do TCU Tribunal de Contas da União; 
d) Composição de Encargos Socials de sua proposta de preps 
6.3. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que 
porventura deixar de explicitar em sua proposta. 
6.4. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas 
seqüencialmente, da primeira it última folha, de modo a refletir seu número exato. 
6.4.1. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta sera suprida pelo 
representante da licitante na sessão de abertura das propostas. 

T. DO PROCEDIMENTO 

7.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento 'dos Documentos de 
Habilitação e Propostas Comerciais obedecerão aos trilmites estabelecidos nos 
subitens seguintes: 
7.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir 
sessão, a COMISSÃO receberá os invólucros devidamente fechados, contendo os 
Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais. 
7.1.2. Para a boa conduta dos trabalhos, cada LICITANTE deverá ie fazer 
representar por, no maxima, 1 (uma) pessoa. 
7.1.3. Os membros da COMISSÃO e 03 (tres), escolhidos entre os presentes como 
representantes das PROPONENTES, examinarão e rubricarão todas as follies dos 
Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados. 
7.1.4. Recebidos os envelopes "A" — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" - 
PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-4 a abertura daqueles referentes 11 
documentação de habilitação, 

wwwjaguaretama.ce.gov. 
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7.1.5. A COMISSÃO poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na mesma 
o resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientifi 
interessados. 
7.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para inte 
de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO proce e 
abertura das Propostas Comerciais das LICITANTES habilitadas. 
7.1.7. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais As 
LICITANTES inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua 
denegação. 
7.1.8. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados 
corn estrita observância da Lei das Licitações, art. 109. 
7.2. Após o [nick) da Sessão sari dado o prazo de tolerância de 15 (quinze 
minutos), depois de transcorrido o prazo sent encerrado o recebimento dos 
envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito ou considerado no 
julgamento, e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 
7.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual 
será assinada peia COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES. 
7.4.0 resultado de julgamento final da Licitação seal comunicado na mesma sessão 
ou posteriormente através de notificação aos Interessados através de imprensa 
oficial. 
7.5. E facultado à COMISSÃO, de oficio ou mediante requerimento do interessado, 
em qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo. 
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8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
8.1. A responsabilidade peas informações, pareceres técnicos e econômicos 
exarados na presente TOMADA DE PREÇOS é exclusiva da equipe técnica da 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama. 

A — AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO — ENVELOPE "A" 
8.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação 
apresentados, observadas as exigências pertinentes á Habilitação Juridica, 
Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e A Qualificação Econômica, Financeira e 
Qualificação Trabalhista. 
8.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos 
documentos exigidos no ENVELOPE A, ou apresentá-los em desacordo com as 
exigências do presente edital. 

B AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS— ENVELOPE 

8.4. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 

wwwjaguaretama.ce.gav 
Rua Trist8o Gomatvas,185 /Jaguaretarna.,
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a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exittentias 
deste Edital; u• 

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 
c) Prego unitário simbólico ou irrisório, havido assim como equate Incompat1vètco
os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.686/93 e sues alterações; — - 
d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, estabelecido no item 2.1 deste 
Edital; 
e) Preços globais inexeq0Ivels na forma do Art. 48 da Lei das Licitações; 

8.8. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos 
e por extenso, estes últimos. 
8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, 
eventualmente configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão 
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo pare 
desclassificação da proposta. 
8.7. Verificada a igualdade no menor prego global em dues ou mais propostas, a 
licitação será decidida por sorteio, observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 
n.° 123/2006; 
8.7.1. Nos termos do art. 44 da Lei 123/2006, considerar-se-ão empatados (empate 
foto) todas as propostas apresentadas por Microempresas e empresas de pequeno 
porte, que sejam iguais ou atõ 10% (dez por cento) superiores ao da proposta mais 
bem classificada. 
8.7.2. Não ocorrerá empate quando o melhor preço tiver sido apresentado por 
empresa que se enquadre como microempresa ou empress de pequeno ports; 
8.7.3. Ocorrendo o empate nos termos do disposto no Item 8.7.1, proceder-se-di da 
seguinte forma: 

a) 0 Presidents convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada para apresentação de proposta de preço inferior à da primeira 
classificada; 
b) A convocação deve ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob 
pena de preciusão do direito, e havendo a apresentação de preço inferior pela 
mesma, esta passará à condição de primeira classificada no certame; 
c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma das alíneas °a" e 6b" desse item, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese do item 8.7.1 deste edital, na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito; 
d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas: micro 
empresas e empresas de pequeno porte qua so encontrem no intervalo estabelecido 
no item 8.7.1 desse edited, sera realizado sorteio entre elas pare que se identifique 

1,  wwwijaguaretama.ce.gov. 
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apresentação de melhor oferta. 
e) Na hipótese de ocorrer empate entre proponentes que não se enquad 
categorias de empresas de pequeno porte e microempresas, adotar-se-it o 
como critério de desempate, respeitadas as disposições do art 3°, Parágrafo 
art. 45, Parágrafo 2° da Lei 8.666/93. 

9. DA ADJUDICAÇÃO 
9.1. 0 objeto da Licitação sent adjudicado ao autor da proposta vencedora, 
mediante Contrato a ser firmado antra este e a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARETAMA. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim. 
9.2. Apresentarem forma magnética sua Proposta Comercial completa. 
9.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuals, 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os ilmItes previstos no na 
Lei. 8666/93. 
9.4. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste 
edital e não assinar o Contrato no prazo 05 (dnco) dias úteis, et) facultada a 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama declará-la desclassificada e convidar a 
segunda classificada, e assim sucessivamente, pare assinar o contrato nas mesmas 
condições da primeira colocada, inclusive quanto ao prego, ou revogar a licitação. 

10. GARANTIA 
10.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração do CONTRATANTE, no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, 
comprovante de GARANTIA, no valor correspondents 6% (cinco vor canto) do 
valorid9baj do_Conjrftg, que será liberado somente após o término da vigencia do 
Contrato ou, ainda, na ocorrência de outras hipóteses de extinção contratual 
previstas em lei, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no 
art. 56, § 10 da Lei n° 8.666/93. 
10.1.1. A inobserváncla do prazo fixado para apresentação da garantia 
prevista acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por canto) do valor 
do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por canto). 
10.1.2. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% 
(cinco por canto) do valor anual deste Contrato, a titulo de garantia; bloqueio que 
não gera nenhum tipo de compensação financeira it CONTRATADA. 
10.1.3. A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo, substituir o bloqueio 
efetuado com base no item 10.1.2 desta clausula por quaisquer das modalidades de 
garantia, caução em dinheiro ou titulos da divida pública, seguro-garantia ou flange 
bancária. 

wwwjaguarata max:4mm. 
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10.1.4. 0 quanta disposto no item 10.1.1 deve ser observado também qUarOPCIPAz 6

da reposição da garantia, sempre que a contratada for notificada para isso. e .1. c 
10.2. A devolução da garantia ficará condicionada A comprovação Li- pat 6 5.  :-
CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregAdosas

\ c- que atuaram na execução do objeto contratado. 
10.2.1. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a pie 
satisfação de todas as obrigações contratuais, além da quitação dos encargos de 
índole trabalhista advindas da execução do Contrato. Assim, mostra-se justo e 
coerente condicionar a devolução da garantia contratual face ti prova de quitação de 
todas ai verbas, trabalhistas. 
10.3. A vigência da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência 
contratual. 
10.4. Após a execução do Contrato, será verificado o pagamento das verbas 
rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocaçao dos empregados da 
CONTRATADA em outra atividade de prestação de serviços, sem que bcorra a 
Interrupção dos respectivos contratos de trabalho. 
10.4.1 Caso a CONTRATADA não logre efetuar urna das comprovações acima 
indicadas até o fim do segundo mês ape's o encerramento da vigência contratual, o 
CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das 
faturas correspondentes a 1 (um) molls de serviço para realizar o pagamento direto 
das verbas rescisdrias aos trabalhadores aiocados na execução contratual. 
10.5. Sark considerada extinta a garantia: 
a) corn a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada da 
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas deste Contrato; 
b) no prazo de 3 (tres) meses após o término da vigência do Contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo sari, 
ampliado, nos termos da comunicação. 
10.8.1ndependentemente da modalidade de garantia escolhida, ela assegurará o 
pagamento de: prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; multas Moratórias e punitivas aplicadas pela Administração 
contratada; obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pets contratada, quando couber. 
10.5.1. Se apresentada na modalidade seguro-garantia, tal somente sari aceita se a 
apólice contemplar todos os eventos indicados. 
10.7. No caso de garantia prestada am dinheiro, devem ser observadas, para fins de 

depósito, as mesmas condições de pagamento constantes da cláusula vigésima 
deste Projeto 

ett_ 
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11. DOS PRAZOS *„\salp.4z 

11.1. 0 presente contrato vigorará por 31 de Dezembro de 2024, com vaitia 
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas prey 
Lei de Licitações. 
11.2. 0 prazo para conclusão da obra/serviços sera de 04 (quatro) mesas cont 
a partir do dia da emissão da ordem de serviços: 
11.3. Os prazos de inicio, de etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão 
ser prorrogados desde que, devidamente justificados os motivos, a critério da 
Administragdo, mantidas as demais cláusulas do Contrato, e deeds que ocorra a 
circunstancia apontada no art. 57, parágrafo 101 incisos I a IV, da Lei de Licitações 
vigente. 
11.4. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma fisico-financeiro adaptado às novas 
condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pelt) fiscalização 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA. 
11.5. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Sr. Sec. de 
infraestrutura Urbanismo e Serviços Públicos de JAGUARETAMA, até 10 (dez) dias 
antes da data do término do prazo contratual. 
11.6. Os atrasos ocasionados por motivo de forgo maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, não serão considerados coma inadimplemento 
contratual 

12 DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

12.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo penado de 12 (doze) mesas da 
apresentação da proposta. 
12.2. 0 Equilíbrio econômico financeiro do contrato sent buscado sempre que 
necessário para restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante 
solicitação do contratado devidamente justificada e acompanhada dos documentos 
que comprovem o desequilíbrio. 
12.3. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da 
data de apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada 
no período sob analise, com base no INCC Índice Nacional da Construção Civil, ou 
outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituldo.. 

13 DAS coNDIÇÕEs DE PAGAMENTO 
13.1. 0 pagamento será efetuado pela Contratante á Contratada após a efetuação 
de cada medição atestada polo setor competente, mediante a apresentação das 
Notas Fiscais/Faturas e recibo correspondente. 

vt, 
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13.2. No caso da não aceitação da medição realizada, a Contratante por 
de seu representante, devolved' ã Contratada para retificação, fic1, o 
pagamento para ser efetivado após a reapresentação. °A-

13.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto i fatura dos seotigoFt.s.s 
prestados, cópia da quitação das seguintes obrigações patronals referen 
mess anterior ao do pagamento: 
a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parts do empregador 
e parte do empregado), relatives aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste instrumento; 
b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea 
superior; 
c) Comprovante de recolhimento do PIS a 188, quando for o caso, dentro 
de 20 (vinte) dias a partir do recolhimento destes encargos. 
d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinados 
pelt' Fiscalização do Contrato; 
e) Folha de pagamento relative aos empregados utilizados nos serviços 
contratados. 
13.4. A CONTRATADA deve apresentar juntamente com cada medição relatório 
mensal sobre segurança e medicina do trabalho na obra/serviços/frente de serviço, 
indicando, se for o caso, os acidentes ocorridos e respectivas providencias tomadas, 
fiscalizações realizadas pela Delegacia Regional do Trabalho e resultados destas, 
bem como as Inspeções de Iniciativa da própria CONTRATADA. 

13.5. 0 pagamento de cada fatura dependerá da apresentagao dos documentos 
e quitações acima referidos. 

13.8. Cópia do comprovante de quitação das verbas rescisórias, válido perante 
o Ministério do Trabalho, referente As rescisões ocorridas no period° a que se 
refere a execução do contrato. 

13.7. 0 pagamento dos serviços será efetuado ate o 300 (trigésimo) dia seguinte ao 
dia da apresentação da fatura. 

14— OAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas 
as exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Executar os serviços através de pessoas idóneas, assumindo total 
responsabilidade par quaisquer danos ou falta que venham a cometer no 
desempenho de suas funções, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARETAMA solicitor a substituição daqueles cuja conduta seja julgada 
inconveniente; 
b) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 
não se prejudiquem o bom andamento e a boa presta — o dos serviços; 

1[741.1.4-M 
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,c) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prest 4it• 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
d) Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, moa 
caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamentefvór 
quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 
execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, 
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições 
legais vigentes; 
e) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, 
sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser pars fins 
de execução do CONTRATO; 
f) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre a prestação dos serviços contratados incluiive as contribuições 
previdenciárias fiscais e pamfisoals, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes 
de trabalho etc, ficando exclufda qualquer solidariedade da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JAGUARETAMA por eventuais autuações administrativas e/ou 
judiciais uma vez que a inadimplancia da CONTRATADA, cam referência is suas 
obrigações, não se transfere à PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA; 
g) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos socials, trabalhistas e previdencliirlos relacionados com 
o objeto do CONTRATO; 
h) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem 
causados à União, Estado, Municiplo ou terceiros, decorrentes da prestação dos 
serviços; 
I) Respeitar as normas de segurança e medicine do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
J) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias fi proteção amblental e 
as precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terCeiros, 
observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive 
a Lei n°9.805, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 
I) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e 
terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, 
de seus empregados, prepostos ou contratados; 
m) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

FLS. 
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16 — DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
16.1. A CONTRATADA ester* obrigada a satisfazer aos requisitos e atende0 
todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÊCNICAS, do 
PROJETO BÁSICO; 
b) Atender As normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 
demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
Individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo 
seu perfeito desempenho; 
d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes 
da 16 medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventives 
definidas no Programa de Condições e Maio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção — PCMAT, no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional — 
PCMS0 e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de 
Pagamento; 
e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 

tpresenter o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica" 
orrespondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura 

de Jaguaretama, sob pena de retardar o processo de pagamento; 
f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e 
apresentar a matricula correspondente antes da apresentação da primeira 
fatura, parents ao CONTRATANTE, sob pens de retarder o processo de 
pagamento; 
6) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., 
produzidos durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em 
meio digital; 
h) Aceitar, rias mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 
16- DAS SUBCONTRATAÇÕES 
16.1. A CONTRATADA poderá sub-empreitar parte dos serviços, desde que 
autorizada pela CONTRATANTE, conforme exigências: 
18.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens- e serviços para o 
fornecimento do objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a 
PROPONENTE vencedora Et a (mica e integral responsável peio fornecimento global 
io objeto. 
6.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da 

CONTRATATANTE com os subcontratados. 
18.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de 
subcontratadas por razoes técnicas au administrativas. 
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17.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou comnpda 
a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesECse 
considerada inadimplente e estará sujeita its seguintes comin es, FLS 

Independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas altera* 
17.1.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta; e 
17.1.2. Perda integral da garantia de manutenção de proposta, quando houver. 
17.2. No caso de atraso na execução dos serviços, independents das sanções civis 
e penais previstas na Lei no 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas 
CONTRATADA multas de: 
a) 0,3% (três décimos por canto) por dia de atraso das parcelas mensais, até o limite 
de 30 (trinta) dias; 
b) 2% (dois por canto) ao mês, cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida 
do Contrato; e 
c) Rescisão do pacto, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, 
em caso de atraso dos serviços superior a 60 (sessenta) dies. 
17.3. Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará 
sujeita as seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas 
na Lei 8.666/93 e suss alterações: 
a) Multa correspondente a 10% (dez por canto) do valor da sue proposta. 
17.4. As multas aplicadas serão descontadas "ex-officio"- de qualquer crédito 
existente da CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão corno base de cálculo 
o cronograma inicial dos serviços. 

18 . DA RESCISÃO 
18.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independents de interpelação 
judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da 
CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do 
Estatuto das Licitações; 
a) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato. 

19.0 — DO RECEBIMENTO DA OBRA/SERVIÇOS 
19.1. Provisoriamente, pelo Responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do Contratado; 
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19.2. Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, designada Olt op44

CONTRATANTE, mediante Termo de Entrega e Recebimento Defsiltivo, 4)(<2.s. 
circunstanciado, assinado pelas partes, em ate 90 (noventa) dias contatosId_çi 
recebimento provisório, period° este de observação ou vistoria que comliove t . 

adequação do objeto aos terms contratuais, observado o disposto no art. Beta 
n°8.666/93. 
19.3. 0 Termo de Entrega e Recebimento Definitivo ad poderá ser emitido 
mediante apresentação da baixa da obra/serviços no CREA o no INSS. 

20.0 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
20.1. 0 Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de Influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": 
a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

C) «prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do &Oa 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": 
causar dano ou ameaçar causer dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": 
(I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar proves em Inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, cam o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista nesta cláusula; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercido do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
20.2. 0 contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei n° 8.666/93, se comprovar o envolvimento de 
representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais 
medidas administrativas, criminals e civets. 
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21.2. Esta licitação poderá ser, em (Aso de feriado, transferido para o primeir41ia 

Útil subseqüente, na mesma hora e local. 
21.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponents poderá dirigir-se A Comissão di 
Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de JAGUARETAMA, durante o period() 

das 08h0Omim As 12h0Omim e das 13h30m1m as 17h30mim. O Edital e projeto 
básico, poderá ser adquirido na sede da Prefeitura Municipal de JAGUARETAMA, 
Setor de Licitações ou no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, no 
endereço: www.tce,ce.00v,br/1icitaço9s e site do municipio 
www.iaouaretama.ce.00v.bt
21.4. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de 
Pregos poderá ser. 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer 
fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo 
superveniente, pertinente e suficiente para justificar o ato; 
o) adiada, por motivo justificado. 
21.6. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicioneis a este Edital e seus 
anexos, deverão ser dirigidas, por escrito, diretamente à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama, no horário comercial, de 2° a 61 feira, ou 
através do fac-símile n° (0XX88) 3576.13.05. 
22.0 DO FORO 
22.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de 
JAGUARETAMA - CE, excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja; 

21. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 
4,ocit Az 0(4,

21.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das cond e 

estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 

Jaguaretama — Ceará, 14 de Abril de 2023. 

(4..04 )-4-444 iR &rid-A.134:9a 
FRANCISCO JEAN JEAN BARRETO DE SEBASTIÃO LEXANDRE LUCAS DE 

OLIVEIRA ARAUJO 
Presidente da CPL Secretário da CPL 

J 'AQUINA ROSA DA SILVA CA POS 
Membro da CPL 
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ANEXO A - PROJETO BÁSICO 
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PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

EM RUAS DO SITIO PA. 

ALAGANIAR. 
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I. 

1. OBJETO 

O presente tem por objetivo estabelecer e determiner cond 

de materials a serem empregados, assim como fornecer detalhes dos 
<c• 

a serem realizados na pavimentação de diverges ruas do Município de :}s- 0 

Jaguaretama-CE, seguido rigorosamente as normas existentes, as tt- 0 

especificações e os métodos referente a mão-de-obra, serviços a padrões da

Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

2. PROJETOS 

A execução da presente edificação deverá obedecer integralmente e 

rigorosamente aos projetos e especificações, que serão entregues ao construtor 

constando todas es características necessaries a perfeita execução dos 

serviços. 

3. ASSISTÊNCIA TÊCNICA ADMINISTRATIVA 

A empreiteira se obriga a, sob responsabilidades legais vigentes, prestar 

toda a assistancia técnica e administrative necessária a imprimir andamento 

conveniente As obras e serviços. 

A responsabilidade técnica da obra sent de profissional pertencente ao 

quadro de pessoal da empresa, devidamente habilitado no CREA. 

4. FISCALIZACÃO 

o érgio financiador do projeto e a Secretaria de Obras e Serviço Público 

do Municipio farão fiscalizações periódicas, com autoridade de exercerem em 

nome da prefeitura ou érgilo Ilnanciador, toda e qualquer ação de orientação 

geral. 

A empreiteira á obrigada a facilitar execuções dos serviços contratados, 
facultando a flscalizavao o acesso a todas as partes da obra. Obriga-se, ainda, 

a facilitar a vistoria de materials em depósitos ou quaisquer dependandas onde 

os mesmos se encontrarem. 



6. MATERIAL 

O emprego de materials não especificados ou fora

projeto, só poderão ser usados após ser submetido ao exame e aprovação da '* /1-. 10(* 
-5-

fiscalização, a quem caberá impugnar seu emprego, quando estiver em ti-.? 
u_ Fz 

desacordo. 
v, c I c JtV 

Obriga-se o construtor a retirar do recinto das obras quaisquer materials 

porventura impugnados pela fiscalização, denim de um prazo não superior a 

72(setenta e duas) horas a contar da notificação. Serão colocados na obra polo 

construtor as "placas da obra", dimensões, detalhes e letreiros fornecidos pela 

Prefeitura Municipal de JAGUARETAMA. Aida destas solo colocadas placas 

em observância es exigencies do CREA-CE, indicando nomes e atrIbuições dos 

responsáveis técnicos pela obra e pelos projetos. 

Serão de responsabilidade do construtor os serviços de vigilância da 

obra, ate que seja efetuado o recebimento provisório de mesma. 

6. PLACA DE OBRA 

Sent colocada uma placa alusiva à obra com dimensões (4,00x3.00) m, 

a placa deverá ser e m chapa de aço galvanizado fixada e m linhas de madeira. 

A placa deverá estar de acordo corn programa de financiamento. 

7. LOCAÇÃO DA OBRA 

A locação da obra será felts corn o auxin() topográfico e deverá ser 

executada com o maior rigor possível, utilizando equipamentos (teodolitos, níveis 

a laser), e que garanta o perfeito controle das dimensões da obra. 

8. REGULARIZAÇÂO DO SUBLEITO 

Os serviços de regularização do subleito serão efetuados nos cortes que 

não foram objetos de rebaixamento e nos aterros de attura inferiors* a 0,20 m. 

Em ambos os casos, o material sera escarificado ate 0,20 m de profundidade em 

relação ao grelde de terraplanagem e adicionado material femora que 

necessário. Ape's, solo deverá ser aerado ou umidtficado, compactado e 

c, 
u00 da Costa 

- heir° 04 
CR 211501002-e 



conformado. Nesse serviço estão inclufdas todas as operações 

sua execução. 

9. MEIO FIO MOLDADO EM LOCO 

Todo o perlmetro das laterais das vias e dos canteiros sera aplicadk 

meio fio moldado em loco nas seguintes dimensões; (1,00 x 0,34 x 0,10) m;°'

comprimento 1,00m, altura 0,34m, face de 0,10m de largura, conforme indicado 

em projeto. 

10.PAVIMENTAÇÂO EM PEDRA TOSÇA SEM REJUNTAMENTO 

O calçamento sari executado em Pedra tosca sem rejuntamento em 
toda a sua area, assentadas sobre um colchão de areia grossa/arisco. As pedras 
serão cravadas justapostas, de modo a não deixarem juntas com largura stiperlor 
a 5cm. Ap6s o assentamento sera feita compactação com sapo compactador ou 
rolo liso de peso estético mínimo de 12,0t. 0 colchão pare o assentamento das 
pedras tent a espessura de 0,15cm. 

11. EscAvAgAo MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATE 2M 

Escavação para execução da sarjeta, a escavação sad de forma manual 
com largura de 0,35 cm e profundidade de 0,10 cm. 

12. CONCRETO NAO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL 

As sarjetas Berk executadas em todo o perímetro da via, dos dois lados, 
com uma largura de 0,35 cm partindo do meto fio. Sera executada em concreto 
não estrutural com preparo manual e espessura de 0,10 cm. 

Jaguaretama - CE, 08 de junho de 2022. 
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Engenheiro Civil 
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